
ESTADO DE MATO GROSSO

Câmara Municipal de Cáceres

Rua General Osório, Esq. c/ Coronel José Dulce, s/no - CEP: 78200-000
Fone: (65) 3223-1707 - Fax:3223-6862 - Cáceres - MT

Site : www.camaracaceres.mt. gov. br

INTERESSADO: Executivo Municipal

ASSUNTO: Emenda Executivo Municipal na 01, de 27 de agosto de 202'1.,

SUB§TITUTTVO AO PROIETO pE LEr Nn 057. pE 10 DE AGOSTO pE

U2!, "Institui o Programa de Recuperação de Créditos do Município de

Cáceres - Programa REFIS 2021., e dá outras providências."

PROTOCOLO No: 3.316 12027.

DATA DA ENTRADA: 2710812021.
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Estado de Mato Grosso

TEITURAt.lASESSÃO

cÂrunRR MuNtctpAL oç cAceRese^ J?. r_o s iz;_A_"Y::,ffi

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACE

Ofício n" 1.14012021-GP/PMC Cáceres - MT,

A Sua Excelência o Senhor

VER. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua Gal Osorio
Cáceres - MT - CEP 78210-056

l dentificação l nter na: Menor ando 2 6.7 1 6 1 202 1 . de 26 1 0 8 1 202 1

Ref.: Protocolo n" 3.106/2021. de 12108/2021(Cârnara M. de Cáceres)

Senhor Presidente:

Com fundamento no Parágrafo Único do artigo 200 do Regirnento

Interno da Câmara Municipal de Cáceres, submetemos à apreciação cie Vossas

Excelências e à superior deliberaçáo do Plenário Legislativo, o SUBSTITUTM AO

PROJETO DE LEI No 057, DE 10 DE AGOSTO DE 2021,, que Institui o Programa de

Recuperação de Crédítos do Município de Cáceres - Programa REFIS 2021, e dá

outras providências, em anexo.

Solicitamos a juntada do referido Substitutivo ao Protocolo no

3.10612021, de 1210812021, referente ao Ofício n" 1.1061202I-GP/PMC.

Esclarecemos que a alteraçáct ora propostas restringe-se, tão somente, à

alteração do percentual constante do artigo 7o do PL no 05712021.

Considerando que o texto do Projeto de Lei está devidamente alinhado

ao debate iniciado nessa Casa de Leis, solicitarnos a Vossa Excelência e demais

vereadores que deliberem e aprovem-no, etrr caúúer de urgência urgentíssima, nos

terrnos do Regirnento Interno dessa Casa.

Ao ensejo, reafirmalnos os votos de elevada estirna e distinta

consideração.

ANTÔNIA ELI IBERATO DIAS
Pnefl Cáceres

agosto de 2021.
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SUBSTITUTIVO AO PROIETO DE LEI N' 057, DE 1.0 DE AGOSTO DE 2021

"Institui o Programa de RecuPeração de

Créditos do Município de Cáceres -PÍogÍama
REFIS 202'1., e dá outras providências. "

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO: NO USO dAS

prerrogativas que the são estabelecidas pelo arl.74, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz sabet

que a Câmara Municipal de Cáceres-MT, aprovarâ e eu sancionarei a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos do Município de Cáceres,

denominado REFIS, por meio da Procuradoria Geral do Município - PGM, que estabelece medidas

conciliadoras para a recuperação de créditos fiscais, com a finalidade de racionalizar o andamento

dos processos de execução fiscal e evitar a judicialização dos demais débitos inscritos em dívida

ativa.

Art. 2o O prazo para adesão ao programa "REFIS-2021." é de 0L de setembro de 2021 a 30 de

novembro de 2021., cuja informação respectiva será ampla e objetivamente divulgada nas mídias

locais corn o fim de conÍerir a maior publicidacle.

Art. 3o Este Programa visa a quitação de créditos tributários e não tributários e compreendem o

perdão dos juros e da multa moratória, observados os limites e condições estabelecidos nesta Lei.

Art. 4o A fruição dos benefícios previstos nesta Lei fica condicionada ao pagamento do débito, total

ou parcelado, exclusivamente, em moeda nacional, sendo vedada a utilização de quaisquer outras

modalidades de adimplemento.

Art. 5o A adesão aos beneÍícios desta Lei deverá se dar por meio da assinatura do Termo de

ConÍissão e Parcelamento de Débitos e implicará no reconhecimento irretratável e irrevogável dos

débitos nele indicados, bem como renúncia ou desistência a quaisquer meios de deÍesa ou

impugnações judiciais e administrativas.

Art.6o O termo deverá conter:

I - Qualificação das partes, indicação do crédito objeto do acordo, data, local e assinatura dos

envolvidos;

II - A modalidade de pagamento elegida, as concessões aplicáveis, com a advertência de que, em

caso de descumprimento do acordo, os valores originários da dívida serão restabelecidos, com a

perda dos benefícios aplicados;

III - Declaração de conÍissão, renúncia e desistência, conÍorme mencionado no art. 5o;

IV - Indicação da Certidão de Dívida Ativa o§eto do acordo'

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N" 057 DE 10 DE AGOSTO DE2O21,

Avenida Brasil n' 119 - CEP-78.200.000 Fone/FAX:(065) 3223-1,939

Bairro Jardim Celeste - Cáceres - Mato Grosso.
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Art.7o A adesão será considerada Íormalizada com o pagamento em cota única ou da prirneira

parcela, conjuntamente com o pagamento dos honorários advocatícios, que estarão sujeitos a um
desconto de 40% (quarenta por cento), para pagamento à vista, ou de 30% (trinta por cento) para

pagamento parcelado de 02 (dois) a 06 (seis) meses, aos aderentes ao programa "REFIS-2021".

Art. 8o O pagamento será realizado por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,

emitido no momento da assinatura do termo de parcelamento.

§ 1'O devedor deverá efetuar o pagamento do Documento de Arrecadação, referente ao

pagamento total ou à primeira parcela, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da assinatura do

Termo de Confissão e Parcelamento de Débitos, e encaminhaÍ o comprovante de pagamento à

PGM, como condição para o deferimento do parcelamento, sendo a sua efetivação condição

essencial para a suspensão da respectiva Ação de Execução Fiscal, e/ou emissão da anuência para

o cancelamento de eventuais protestos ou negativações em bancos de dados e fornecimento,

conforme o caso/ cle certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa.

§ 2' O vencimento das parcelas, ressalvada a primeira, serárealizado de forma mensal e sucessivo,

a contar clo vencimento da primeira parcela, sendo corrigidas em conÍormidade com os encargos

previstos na legislação, observado o valor mínimo de cada parcela fixado nos termos desta Lei.

§ 3" A adesão aos beneÍícios previstos nesta Lei não desobriga o interessado de promover, às suas

expensas/ o cancelamento do respectivo instrurnento de protesto ou de efetuar o pagarnento das

custas e emolumentos para formalização da desistência dos apontamentos a protesto, etn relação

aos títulos já encaminhados para o Cartório de Protesto, até o momento da assinatura do Termo de

Confissão e Parcelamento de Débitos, assim como não o exonera do pagamento das custas e

encargos processuais.

Art. 9o O valor de cada parcela não poderá ser inÍerior a:

I - R$ 115,00 (cento e quinze reais) para as pessoas físicas e empreendedor individual;

II - RS 200,00 (duzentos reais) para microempresas e empresas de pequeno porte;

III - R$ 300,00 (trezentos reais) para as demais pessoas jurídicas.

Parágrafo único. Na hipótese de créditos de IPTU, verificando-se que a inscrição imobiliária esteja

em nome da Caixa Econômica Federal, INTERMAT ou COHAB, sendo comprovado exercício da

posse por pessoa física, será aplicado o valor mínimo de prestação a que alude o inciso I, deste

artigo.

Art.10. Será admitida a fruição dos benefÍcios previstos nesta Lei quando o valor do crédito estiver

garantido por bloqueio ou penhoÍa em dinheiro, nos autos de execução fiscal ou ação judicial,

hipótese em que será observado o que segue:

I - O valor bloqueado ou penhorado será utilizado, na integralidade, para pagamento do débito e,

ou em prestações, na Íorma e condições estabelecidas nesta Lei.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N'057 DE 10 DE AGOSTO DE2O21,

Avenida Brasil no 119 - CEP-78.200.000 Fone/FAX: (065) 3223-1939

Bairro Jardim Celeste - Cáceres - Mato Grosso.
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II - Se houver saldo favorável ao executado deverá este ser restituído no próprio juízo em que se

deu o bloqueado ou penhorado.

Art. LL. O acordo extrajudicial celebrado por meio do Termo de ConÍissão e Parcelamento de

Débito de que trata esta Lei será considerado descumprido e sujeito à denúncia por ato da

autoridade administrativa quando, alternativamente:

I - Ocorrer a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

II - For constatado atraso no pagamento de 03 (três) parcelas, sucessivas ou não.

Parágrafo único. Verificada a ocorrência da denúncia, perderá o contribuinte os benefícios

concedidos, sendo restabelecidos, em relação ao acordo, os valores originários do crédito fiscal,

prosseguindo-se na cobrança do saldo remanescente, com a adoção dos atos necessários à execução

do valor, com a distribuição de execução fiscal ou retomada de execução fiscal em cuÍso, conÍorme

o caso.

Art.12. Os créditos tributários e não tributários, com fatos geradores até 3L de dezembro de 2020,

inscritos em dívida ativa, podem ser liquidados nas seguintes condições:

I - Para pagamento total: desconto de 1"00% (cem por cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre

o valor cla multa.moratória;

II - Para pagamento parcelado de 02 (dois) a 06 (seis) meses: desconto de B0% (oitenta por cento)

sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória;

III - Para pagamento parcelado de 07 (sete) a12 (doze) meses: desconto de 60% (sessenta por cento)

sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da rnulta moratória.

IV - Para pagamento parcelado de L3 (treze) a 24 (vinte e quatro) meses: desconto de 40% (quarenta

por cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória.

Art. L3. Fica o Poder Executivo autorizado a editar decreto para regulamentar o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. O decreto regulamentar disporá sobre o pÍaz;o máximo, para o interessado

forrnalizar sua opção pelo pagamento do crédito fiscal à vista ou mecliante parcelamento, podendo

estender esse prazo até o exercício seguinte, nos termos desta Lei.

Art. 14. O disposto nesta lei não autoriza a devolução, restituição ou compensação de importância

jâpaga ou compensada.

Art. L5. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cáceres/MT,10 de agosto de202L.

LIBERATO DIAS
I de Cáceres

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N" 057 DE 10 DE AGOSTO DE2OZI
Avenida Brasil no 11.9 ' CEP-78.200.000 Fone/FAX:(065) 3223-7939

Bairro Jarciim Celeste - Cáceres - Mato Grosso
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arecer n'22712021

ia: Processo n' 3.10612021

nto: Substitutivo ao Projeto de Lei no 057, de 12 de agosto de202l

tor (a): Poder Executivo MuniciPal

por: Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias

I - RELATORIO:

O Substitutivo ao Projeto de Lei no 057' de

instituição do Programa de Recuperagão de Créditos do

12 de agosto de2021, disPõe

Município de Cáceres - Prol

S202l,e dá outras Providências'

Este é o Relatório,

Trata_se de substitutivo ao projeto de Lei no 057, de 12 de agosto de 2021,

ia da Excelentíssima Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias' dispondo

nstituição do Programa de Recup etaçáo de créditos do Município de cáceres -

FIS 2021, e dá outras Providências'

CoronelJoséDulceesquinacornaRuaGcrrcralosório,centro,CácereS/M'I_CEP:78.200-000
Fone: (65) íôi iloi Fax (65) lZzl-oaoz sitc: www.camaracaceres'mt'gov'br
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cÂuene MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

s, com vistas a racionalízat o andamento dos processos de execução fiscal e evitar a

vdicialtzaçáo dos demais débitos inscritos em dívida ativa (fase pré-processual), objetivando a

uitação de créditos tributários e não tributários, mediante o perdão da penalidade pecuniári

juros, de multa moratória, observados os limites e condições ora estabelecidos.

Pela justificativa apresentad a, a iniciativa de implantar o REFIS no Municípi

Cáceres visa levantar fundos paru a implementação de políticas benéficas a seus muníci

ientando-se que este recurso jurídico é comumente trtilizado na esfera federal e estadual'

O REFIS a ser analisado por esta Casa de Leis, e, se aprovado, prolongaút o

dos parcelamentos ordinários (normais) e rcduzirâ multas e juros de acordo com a

lidade de pagamento, e, a redução da dívida irá depender da modalidade de pagamen

pelo contribuinte.

Foi protocolado em 2310812021 o oficio no 6112021, subscrito pel

íssimo Presidente da 3u Subseção da OAB em Cáceres, Dr. Fábio de Sá Pereira

que a disposição por parte do Ente Municipal dos valores devidos à título

ios, viola flagrantemente as prerrogativas cle tocla a classe dos advogados, etl especial

advogados públicos.

II.1. DA INCONSTITUCIONALIDADE ALEGADA PELA OAB:

Em relação a alegadainconstitucionalidade levantada pela 3u Subseção da OA

Cáceres, esta Comissão recebeu no dia 2310812021 (segunda-feira), a visita de

do Mgnicípio, que, afirmararn ser inconstitucional o artigo 7o, do presente proj

lei.

Disseram os nobres causídicos que a Excelentíssima Prefeita Mu

tônia Eliene Liberato Dias, não poderia dispor unilateralmente sobre os

Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osór'io, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000

Rone: (OS) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www,camaracaceres.mt.gov'br
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cÂntane MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

ministrativos dos advogados da Prefeitura Municipal, ou seja, haveria que ter, ao menos,

entre ambas as partes sobre o tema.

Nesta visita os Procuradores Municipais propuseram a realizaçáo de u

ao artigo 7o, com a seguinte redação:

ooArt.To A adesão será considerada formalizada com o pagamento em co

única ou da primeira parcela, conjuntamente com os

advocatícios".

Em seguida este Relator agendou uma reunião como o Secretário Municipal

azenda, Vitor Miguel, onde ele pontuou sobre o referido artigo, alegando não haver a

nconstitucionalidade, vez que, outros municípios, e até a União, já editaram leis dando

dos honorários administrativos, em caso de REFIS, o que revela que a matéria

havendo, portanto, duas correntes sobre o tema.

II.2. DO ACORDO FIRMADO ENTRE O PODER EXECUTIVO E

RADORES:

Na data de 2710812021, na reunião da CCJ, foi informado pela Lider

naCàmara, Excelentíssimo Vereador Cézarc Pastorello Marques de Paiva, que

nde o artigo 7o, com a seguinte redagão:

'l/,lrt. '7o A adesão será considerada formalizada coln o pagamento em

única ou da primeira parcela, conjuntamente corn o pagamento dos honorári

advocatícios, que estarão sujeitos a um desconto de 40% (quarenta por cento

parupagamento à vista, ou de30% (trinta por cento) patapagamento parce

de 02 (dois) a 06 (seis) meses, aos aderentes ao programa "REFIS-2021",

Coronel José Dulce esquina corn a Rua General Osório, centro, Cáceres/lvlT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (ó5) 3223-6862 site: w"vw.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

Assim, considerando a emenda substitutiva apresentada pelo Poder Executi

unicipal, a CCJ acolhe o entendimento firmado entre as partes envolvidas (Poder Executi

icipal e Colégio de Procuradores), confirmada aqui, pelo Excelentíssimo Vereador

Pastorello Marques de Paiva, devendo passar o artigo '7o, ater a referida redação acima apontada.

Cumprido os requisitos legais, e, baseando nos fundamentos acima ci

voto pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no 057, de t2 de agosto de 2021

a emencla srrbstitutiva apresentada pelo Poder Executivo Municipal.

rrr - pA pEcrsÃo pA coMrssÃo:

A Comissão de Constituição e Justiça, Trabalho e Redação acolhe e

voto do Relator, votando pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no 057,

12 de agosto de202l, com a emenda substitutiva apresentada pelo Poder Executivo Municipal.

É o nosso parecel', o qual submetemos à elevada apreciação Plenária.

Sala das Sessões, 27 de agosto de202l.

F RANC r sco wELSoN ffi iiii,:;:%T,i,l!rá',i
AMARANTEDOS AMARANTEDoS

SANTOS:984 42007 17 sANTos:e8442007 17 2

2 Dados:2021.08.27
09:59:24 -04'00'

Manga Rosa

PRESIDENTE

c Lo D o M I R0 â,.',1i.'lüfl i, 0",
DA SILVEIRA CLODOMIRO DA

PERETRA ' ;liJ,ãlà!5fftr
JUNIOR:922 tss

84361 1s3 #::I;:;;,;3"
Pastor Júnior

RELATOR

LEANDRO DOS Assinadodeformadisital
' por LEANDRO DOS

S A NTO S i7 30[27 sANros:73o B2t 401 20

40120
Dados: 2021.08.27 1 1 :25:04
-03'00'

Leandro dos Santos

MEMBRO

Coronel Josó Dulce esquitra com a Rna Genet'al Osório, centro, Cácet'esiMT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site; wwl,çamaracaceres,mt,gov.br
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cÂruene YIUNIaTPAL DD cz(cBnBs
comtssÃ,o DE DcoNoMIA, ?rNANçAs D PLAN4TAMDT{T9

Parecer n." 2O7 l2O2l.
Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei no 57, de 10 de agosto de2O2L.
Interessado: Poder Executivo e Câmara Municipal de Cáceres.
Asslnado por: Antônia Eliene Liberato Dias.

I - DO RELATÓRIO

Trata-se do Substitutivo do Projeto de Lei no 057, de 10 de agosto

de 2021, que Institui o Programa de Recuperaçáo de Créditos do Município

de Cáceres - Programa REFIS 2021, e dá outras providências

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR

i

/

Y
Neste momento analisamos o Substitutivo do Projeto de Lei n' trl

057, de 10 de agosto de 2O2J., que Institui o Programa de Recuperaçáo de q'
Créditos do Município de Cáceres - Programa REFIS 2O2L, e dá outras

providências.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/]vlT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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IÂIIIIARA TITUNICIPAL DD CáCANSS
COJ14ISSIO DE DCONOIqIIA, FINANçAS D PLANF^taruEttfXt

Primeiramente, o presente Projeto de ki, é de competência da

Comissão de Economia, Finanças e Planejamento, pois compete a esta opinar:

sobre proposições e assuntos que concorram para aumentar ou diminuir tanto

a despesa como a receita pública, inclusive os assuntos de competência de

outras comissões;

Vejamos a fundamentação legal:

Artigo 39. A Comissáo de Economia, Finanças e

Planejamento compete opinar sobre:
I - proposições e assuntos relativos ao
planejamento municipal;
fu projetos de leis sobre Plano Plurianual,
Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual do
município;

como a receita pública. inclusive os assuntos
de competência de outras comissões:
(...)

O presente Projeto de Lei substituto vem adequar o artigo 7 do

pL, a legislaçáo nacional, náo encontrando qualquer irregularidade

econômica, Íinanceira ou de planejamento.

E. continuando na análise do Projeto, vemos que de acordo com

os artigos 1o e 3" do referido Projeto de Lei, o Programa REFIS tem por

finalidade estabelecer medidas conciliadoras para a recuperação de créditos

fiscais, com vistas a racionalizar o andamento dos processos de

fiscal e evitar a judiciaLizaçâo dos demais débitos inscritos em dÍvida ativa

(fase pré-processual), objetivando a quitaçáo de créditos tributários e náo

tributários, mediante o perdáo da penalidade pecuniária, de juros, de multa

moratória, observados os limites e condições ora estabelecidos.

A iniciativa de implantar o REFIS no Município de Cáceres visa

levantar fundos para a implementaçáo de políticas benéficas a seus

munícipes, salientando-se que este recurso jurídico é comumente utilizado

na esfera federal.

&"

Ruà Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresÀ'IT - CEP: 78'200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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Veja que é um instrumento maciçamente aceito pela doutrina e

jurisprudência, no qual se insere na política econômica dos entes federativos

de desonerações incentivadas, visando reduzír o estoque de seus créditos e

obter mais receita.

Assim, inferimos que a proposiçáo busca fomentar a

arrecadação do municÍpio de Cáceres e vem de bom grado com fulcro

no momento delicado que passamos neste ano de 2021'.

Dessa maneira, o relator, Manga Rosa, baseando-se nos

fundamentos acima citados, vota pela aprovaçáo do Substitutivo ao Projeto de

Lei no 057, de 10 de agosto de2O2t.

A Comissáo de Economia, Finanças e Planejamento, acolhe e

acompanha o voto do relator, votando pela :provação, do Substitutivo ao

Projeto de Lei no 057, de 10 de agosto de 2O2L.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciaçáo

plenária desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, 20 de agosto de 2O2L.

Isaias Bffia - (CIDADANIAI
PRESIDENTE

Valdeni
1

p Rosa - (PSBI (Pscl
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Parecer n." 19612021.
Assunto: Projeto de Lei no 57, de 10 de agosto de202l.
Interessado: Poder Executivo e CãmaruMunicipal de Cáceres.

Assinado por: Antônia Eliene Liberato Dias.

I - DO RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei no 057, de 10 de agosto de 2021, que Institui o

Programa de Recuperagão de Créditos do Município de Cáceres - Programa REFIS 2021,

e dá outras providôncias

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR

Neste momento analisamos o Projeto de Lei no 057, de 10 de agosto de2021',

que Institui o Programa de Recuperação de Créditos do Município de Cáceres - Programa

REFIS 2021, e dá outras providências.

Primeiramente, o presente Projeto de Lei, é de competência da Comissão de

Fiscalização e Controle, pois compete a esta fiscalizar os atos da administração pública direta e

indireta do município, nos termos da legislação pertinente, em especial para verificar a regularidade,

eficiência e eticácia de seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais.

Vejamos a fundamentação legal:

Artigo 44. 

^Comissão 

de Fiscalizaçáo e Controle compete:

I - f,iscalizar os atos da administraÇão pública direta e indireta do

Rua Coronel José Dulce esquina com tro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
www.car-naracaceres. mt. gov.brFone: (65) 3223-1707 Fr
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II - Acompaúar mensalmente o balancete de prestagão de contas

do município;

III - acompanhar a divulgação da receita mensal do município

destinado à Câmara Municipal, verificando a precisão de seus

langamentos e comparando a veracidade das informações com o

balancete mensal.

De acordo com os artigos 1o e 3o do referido Projeto de Lei, o Programa REFIS tem

por finalidade estabelecer medidas conciliadoras para a recupeÍação de créditos fiscais, com

vistas arucionalizar o andamento dos processos de execugão fiscal e evitar aiudicialização dos

demais débitos inscritos em dívida ativa (fase pré-processual), objetivando a quitagão de

créditos tributários e não tributarios, mediante o perdão da penalidade pecuniaria, de juros, de

multa moratória, observados os limites e condigões ora estabelecidos.

A iniciativa de implantar o REFIS no Município de Cáceres visa levantar fi.rndos

paru aimplementação de políticas benéficas a seus munícipes, salientando-se que este recurso

jurídico é comumente utilizado na esfera federal.

Veja que é um instrumento maciçamente aceito pela doutrina e jurisprudência, no

qual se insere na política econômica dos entes federativos de desonerações incentivadas,

visando reduzir o estoque de seus créditos e obter mais receita.

Ademais, esse relator recomenda emenda aditiva ao artigo 8o, a lei sob comento

com a adigão do parágrafo 4o, que terá a seguinte redação:

Art.8o

(...)

§ 4" - Nos casos dos débitos de que trata esta Lei, que já se

encontram judicializados, após a formalizaçáo da adesão, o

acordo será juntado ao respectivo processo de execução fiscal

para que surta seus efeitos legais e jurídico.

(...)

2
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Pois, o objetivo dessa emenda é garantir e diluir qualquer dúvida jurídica quanto ao

direito dos cidadãos que estão sendo demandados em juízo a participarem do REFIS -2021.
A emenda acima tem o objetivo de dar seguranga a todos sem qualquer

discriminação aos contribuintes do município de Cáceres.

Assim, inferimos que a proposição busca fomentar a arrecadação do

município de Cáceres e vem de bom grado com fulcro no momento delicado que

passamos neste ano de 2021.

Dessa maneira, o relator, FRANCO VALÉRIO, baseando-se nos fundamentos

acima citados, vota pela aprovagão do Projeto de Lei no 057, de 10 de agosto de202l.

III. DECISÃO DA COMISSÃO:

A Comissão de Fiscalização e Controle, acolhe e acompanha o voto do relator,

votando pelajppyggflq do Projeto de Lei no 057, de 10 de agosto de 2021com as emendas

sugeridas logo acima.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação plenária desta

Casa de Leis.

Saladas Sessões,20 de agosto de202l.

PROF. RO SANTOS)
RELATOR o

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
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Câmara Municipal de Gáceres

Rua General Osorio, Esq. c/ Coronel José Dulce, s/no - CEP: 78200-000
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INTERESSADO: Executivo MuniciPal

ASSUNTO: Proieto de Lei no 057, de L0 de agosto de 2021, "Institui o

Programa de Recuperação de Créditos do Município de Cáceres - Programa

REFIS 2021, e dá outras providências."

PROTOCOLO N": 3.106 12021.

DATA DA ENTRADA: 7210812021.

vorAÇÃo EN,I

lorURNo/TURno (;Ntco:

Na Sessão de:

fuzoZZ-

cowrtssÕrs

m Constituição, Justiça, Trabalho e Redação

tr Economia, Finanças e Planejamento

tr Saúde, Higiene e Promoção Social

tr Educação, Desportos, Cultura e Turismo

tr Transportes, Urbanismo, Serviços e Obras Públicas

tr lndústria, Comércio, Agropecuária e Meio Ambiente

K Fiscalizaçáo e Controle

D Especial

tr Mista
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Estado de Mato Grosso

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Cáceres - MT, 11 deOfício n' 1.10612021-GP/PMC

A Sua Excelência o Senhor
VER. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente daCàmara Municipal de Cáceres
Rua Coronel José Dulce, esq. Rua Gal Osório
Cáceres - MT - CEP 78210-056

Ref Memorando n" 22.528/2021 de 20/07/2021../\

Senhor Presidente:

Temos a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelêncta, à

elevada apreciação desse Egrégio Parlamento o Projeto de Lei no 057, de 10 de

agosto de 2021, guo Institui o Programa de Recuperação de Crédrtos do

Município de Cáceres - Programa REFIS 2021, e dá outras providências,

acompaúado de respectiva Mensagem, em anexo.

Pela importância do Projeto de Lei em análise, esperamos contar

com o.apoio dessa Casa de Leis, ao tempo que solicitamos a Vossa Excelência e

demais vereadores que deliberem e aprovem-no, nos termos do Regimento

Interno dessa Casa, em caúrter de urgência urgentíssima, devidamente

justificado no teor da Mensagem.

Ao ensejo, reafirmamos os votos de estima e consideração,

extensivo aos seus nobres Pares.

ANTÔNIA ELIE E LIBERATO DIAS
Pfefeit de Cáceres

CAMARAMUNTCI

e^ 32 rO

Av. Brasil, no 1 l9 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CEP 78.210-906

Cáceres-MT - Brasil-PABX: (065)3223-3223-1500 I3223-4044 --\-uüW.caç--ql-e§JtÚgaL,b-r-:l:!nail
ga h i n etq-cac-c-§üiÍletnAtLç91!



I



Estado de Mato Grosso
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Oficio n" 1.106/2021-GP/PMC - fls. 02

Mensasem relativa ao Proieto de Lei n" 057. de 10 de agosto de 2021

Excelentíssimo Senhor Presidente da CàmaruMunicipal de Cáceres, Mato Grosso:
Senhores Vereadores:

Temos a honra de encaminhar à elevada deliberação dessa Nobre

Càmara Municipal, o Projeto de Lei no 057, de 10 de agosto de 2021, guo

Institui o Programa de Recuperação de Créditos do Município de Cáceres -

Programa REFIS 2021, e dá outras providências, apenso.

De acordo com os artigos 1o e 3o do referido Projeto de Lei, o

Programa REFIS tem por finalidade estabelecer medidas conciliadoras paru a

recuperação de créditos fiscais, com vistas a racionalizar o andamento dos

processos de execução fiscal e evitar a judicializaçáo dos demais débitos

inscritos em dívida ativa (fase pré-processual), objetivando a quitação de

créditos tributários e não tributários, mediante o perdão da penalidade

pecuniária, dejuros, de multa moratória, observados os limites e condições ora

estabelecidos.

A iniciativa de implantar o REFIS no Município de Cáceres visa

levantar fundos para a implementação de políticas benéÍicas a seus munícipes,

salientando-se que este recurso jurídico é comumente utilizado na esfera federal.

Trata-se de um instrumento maciçamente aceito pela doutrina e

jurisprudência, no qual se insere na política econômica dos entes federativos de

desonerações incentivadas, visando reduzir o estoque de seus créditos e obter

mais receita.

No tocante à necessidade de impacto orçamentário, não hâ

exigência de sua apresentação, por se tratar de transação tributária, que, por frm, 

^busca a extinção do crédito tributário, mediante concessões mútuar, ;r;r r.iu*' @
J
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Oficio n" 1.106/2021-GPIPMC - fls. 03

o contribuinte objetiva pagar menos, e, para tanto, renuncia ao exercício de

direitos que entende possuir contra aquela exigência Íiscal; por sua vez, o Estado

objetiva receber valores incertos, de forma mais râpida e segura, renunciando a

direitos que entende possuir contra o contribuinte. O Estado oferta esta

possibilidade através de Lei e o contribuinte a aceiÍa, convalidando, assim, a

transação.

Observem os nobres edis que artigo 2o estipulaprazo para adesão ao

programa "REFIS-2021", de 01 de setembro de 2021 a 30 de novembro de

2021, garantindo o respeito ao princípio da publicidade, de modo a alcançar o

público em geral, dando àqueles em débito com o fisco, a oportunidade de se

valer das vantagens desse programa para quitar suas dívidas junto à Fazenda

Pública Municipal.

Levando-se em consideração o ora exposto, inclusive no tocante a

prazo para adesão ao programa, e que o Executivo entende ser oportuno 'e

conveniente para ambos os lados a implantação do REFIS 202t no Município de

Cáceres, solicitamos a Vossa Excelência e demais edis que analisem e aprovem

o Projeto de Lei em tela, nos termos do Regimento Interno dessa Casa, em

caráter de urgência urgentíssima.

Aproveitamos o ensej o paru reiterar as expressões do nosso mais

profundo respeito e consideraçáo.

ANTÔNIA ERATO DIAS
aceres

Av. Brasil, no 119 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CEP 78.210-906
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PROTETO DE LEI N" 057, DE 10 DE AGOSTO DE 2021

"Institui o Programa de Recuperação de
Créditos do Município de Cáceres - Programa
REFIS 202'1., e dá outras providências. "

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADo DE MATo GRoSSo: no uso das
prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo art.74, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber
que a Câmara Municipal de Cáceres-MT, aprovará e eu sancionarei a seguinte Lei:

AÍt. 1o Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos do Município de Cáceres,

,^ denominado REFIS, por meio da Procuradoria Geral do Município - PGM, que estabelece medidas
conciliadoras para a recuperação de créditos fiscais, com a finalidade de racionalizar o andamento
dos processos de execução fiscal e evitar a judicialização dos demais débitos inscritos em dívida
aüva.

Art,2"O prazo para adesão ao programa "REFIS-2021" é de 01 de setembro de2021a 30 de
novembro de2021, cuja informação respectiva será ampla e objeüvamente divulgacla nas míclias
locais com o fim de conferir a maior publicidade.

Art. 3o Este Programa visa a quitação c1e ;récÍitos tributários e não tributários e compreendem o
perdão dos juros e da multa moratória, observados os limites e condições estabelecidos nesta Lei.

Art.4o A fruição dos benefícios previstos nesta l-ei fica condicionada ao pagamento do débito, total
ou parcelado, exclusivamente, em moeda nacional, sendo vedada aulilização de quaisquer outras
modalidades de adimplemento.

Art. 5o A adesão aos benefícios desta Lei deverá se dar por meio da assinatura do Termo de
Confissão e Parcelamento de Débitos e implicará no reconhecimento irretratável e irrevogável dos
débitos nele indicados, bem como renúncia ou desistência a quaisquer meios de defesa ou
impugnações judiciais e administrativas.

Art. 6o O termo deverá conter:

I - Qualificação das partes, indicação do crédito objeto do acordo, data, local e assinatura dos
envolvidos;

II - A modalidade de pagamento elegir-la, as concessões aplicáveis, com a advertência de que, em
caso de descumprimento do acordo, os valorcs origrnários da dívida serão restabelecidos, com a
perda dos benefícios aplicados;

III - Declaração de confissão, renúncia e desistência, conforme mencionado no art. 5o;

lV - Indicação da Certidão de Dívida Ativa objeto do acordo.

PROJETO DE LEI N.057 DE 10 DE AGOSTO D82021.
Avenida Brasil no 1.\9 - CEP-78.200.000 Fone/FAX:(065) 3223-1.939

Bairro Jardim Celeste - Cáceres - Mato Grosso.
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Att.7" A adesão será considerada Íor,:.at-t!zud? cí.rrrr o pagamento em cota única ou da primeira
parcela, conjuntamente com o Pagamenlo, em até 06 (seis) parcelas, dos honorários advocatícios,
que estarão sujeitos a um desconto dc 50% (cinquenta por cento), aos aderentes ao programa
"REFIS-2021".

Art. 8o O pagamento será realizado por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,
emitido no momento da assinafura do termo de parcelamento.

§ 1'O devedor devcrá efetuar o pagamento do Documento de Arrecadação, referente ao
pagamento total ou à primeira parcela, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da assinatura do
Termo de Confissão e Parcelamento de Débitos, e encaminhar o comprovante de pagamento à
PGM, como condição para o deferimento do parcelamento, sendo a sua efetivação condição
essencial paÍa a suspensão da respectiva Ação de Execução Fiscal, e/ou emissão da anuência para
o cancelamento de evenfuais protestos ou negativações em bancos de dados e fornecimento,
conforme o caso/ de cerüdão negativa nir ,:erticíão positiva com efeitos de negativa.

§ 2" O vencimento das parcelas, ressaivada a i-,r rmeira, setârealizado de forma mensal e sucessivo,
a contar do vencimento da primeira piuceia, senoo corrigidas em conformidade com os encar€tos
previstos na legislação, observado o vaior mírúmo de cada parcela fixado nos termos desta Lei.

§ 3' A adesão aos benefícios previstos nesta Lei não desobriga o interessado d.e promover, às suas
expensas, o cancelamento do respectivo instrumento de protesto ou de efefuar o pagamento das
custas e emolumentos para Íormalização da desistência dos apontamentos a protesto, em relação
aos tífulos já encaminhados para o Cartório de Protesto, até o momento da assinafura d.o Termo cle
Confissão e Parcelamento de Débitos, assim como não o exonera do pagamento das custas e
encargos processuais.

Art. 9o O valor de cada parcela não poderá ser inferior a:

I - R$ 115,00 (cento e quinze reais) para as pessoas fÍsicas e empreendedor individual;
II - R$ 200,00 (duzentos reais) para microempresas e empresas de pequeno porte;
III - R$ 300,00 (trezentos reais) para as <remais Dessoas jurídicas.

Patâgtafo único. Na hipótese de crédrtos üc r['i U, verificando-se que a inscrição imobiliária esteja
em nome da Caixa Econômica Federal, ri.t fdI(MirI' ou COHAB, sendo comprovado exercício da
posse por pessoa Íisica, será aplicadr, c valov mínimo de prestação a que alude o inciso I, deste
artigo.

Art. 10. Será admitida a fruição dos benefícios previstos nesta Lei quando o valor do crédito estiver
garantido por bloqueio ou penhora em dinheiro, nos autos de execução fiscal ou ação judicial,
hipótese em que será observado o que segue:

I - O valor bloqueado uu penhoÍado será utilizado, na integralidade, para pagamento do débito e,

ou em prestações, na forma e condições estabeleciclas nesta Lei.

PROJETO DE LEI N" 057 DE 10 DE AGOSTO D82021,
Avenida Brasil no 119 - CEP-78.200.000 Fone/FAX:(065) 3223-1939

Bairro Jardim Celeste - Cáceres - Mato Grosso.
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II - Se houver saldo favorável ao executado deverá este ser restifuído no próprio juízo em que se
deu o bloqueado ou penhorado.

Art. 11. O acordo extrajudicial celebrado por meio do Termo de Confissão e parcelamento de
Débito de que trata esta Lei será considerado descumprido e sujeito à denúncia por ato da
autoridade administrativa quando, alternativamente:

I - Ocorrer a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;
II - For constatado atraso no pagamento de 03 (três) parcelas, sucessivas ou não.

Patâgrafo único. Verificada a ocorrência da denúncia, perderá o contribuinte os benefícios
concedidos, sendo restabelecidos/ em relação ao acordo, os valores originários do crédito fiscal,
prosseguindo-se na cobrança do saldo remanescente, com a adoção dos atos necessários à execução
do valor, com a distribuição de execução fiscal ou retomada de execução fiscal em curso/ conforme
o caso.

Art.L2. Os créditos tributários e não tributários, com fatos geradores até 31 de dezembro de 2020,
inscritos em dívida ativa, podem ser liquidados nas seguintes condições:

I - Para pagamento total: desconto de 100% (cem por cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre
o valor da multa moratória;

II - Para pagamento parcelado de 02 (dois) a 06 (seis) meses: desconto de 80% (oitenta por cento)
sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória;

III - Para pagamento parcelado de 07 (sete) a12 (doze) meses: desconto de 60% (sessenta por cento)
sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória.

IV - Para pagamento parcelado de 1"3 (treze) a 24 (vinte e quatro) meses: desconto de 40% (quarenta
por cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória.

Art. L3. Fica o Poder Executivo autorizaclo a editar decreto para regulamentar o disposto nesta Lei.

Parâgrafo único. O decreto regulamentar disporá sobre o prazo máximo, para o interessado
formalizar sua opção pelo pagamento clo crédito fiscal à vista ou mediante parcelamento, podendo
estender esse prazo até o exercício seguinte, nos termos desta Lei.

Att.14. O disposto nesta lei não autoriza a devolução, resüfuição ou compensação de importância
jâpaga ou compensada.

Art. L5. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cáceres/MT, 10 de agosto de 2021.

ANTÔNIA ELI ERATO DIAS
Prefeita' e Cáceres

PROJETO DE i.Er N" 057 DE 10 DE AGOSTO D82021
Avenida Brasil no 1!9 -. CF,P-78.200.000 Fone/FAX:(065) 3223-1939

Bairro Jarciln ,. eirstc: - Cáceres - Mato Grosso.
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